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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 85/2012

RELATÓRIO

De autoria dos vereadores Sebastião dos Metalúrgicos e José Roque Neto, o presente projeto estabelece normas para as alienações por investidura, doação, concessão de direito real de uso e permissão de uso de vias de pedestres no âmbito do Município.

A justificativa do autor é a que segue:

“O presente Projeto de Lei tem por finalidade regulamentar a alienação por investidura, a doação, a concessão de direito real de uso e a permissão de uso de vias de pedestres (vielas) no Município de Londrina.

Todos sabemos que o fechamento de viela, na maioria das vezes, é uma questão complicada de ser resolvida.

Existem casos de vielas que necessitam ser fechadas, urgentemente, pois só trazem riscos e transtornos à população local, sendo este um pedido da própria população. Porém, existem vielas que são úteis aos moradores da região onde estão localizadas, e estes não concordam com o seu fechamento.

Recentemente, tivemos um caso complicado de fechamento de uma viela, cuja a mesma foi doada à uma empresa sem o consentimento da população vizinha, e hoje tramita nesta Casa um projeto de lei revogando esta doação.

Pensando em minimizar estes problemas, que apresentamos este projeto. Entendemos que regulamentando este processo de alienação de um bem público estaremos contribuindo para que futuros problemas não aconteçam, evitando assim esse um desconforto para o Município, e principalmente, para os moradores da região onde a área estiver localizada.

Outro ponto importante que queremos salientar neste projeto, é a previsão legal de uma contrapartida em forma de benfeitoria a ser executada no respectivo bairro em casos de doação, concessão ou permissão de uso.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que concerne à iniciativa da matéria, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”, competindo-lhe ainda, privativamente, autorizar o uso de bens municipais por terceiros (art. 49, XXVI, da LOM).

Sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta legislativa, ocorrerá a usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por desobediência ao princípio da separação do poder, inserto no art. 2º da Constituição Federal (e que está em consonância com o mencionado art. 12 da nossa Lei Orgânica).

Em face dos vícios apontados, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Por oportuno, anexamos a este parecer consulta feita à Editora NDJ Ltda. e ao CEAP acerca do presente projeto.

Londrina, 27 de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 85/2012

Em que pese o parecer contrário exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa, esta Comissão emite parecer FAVORÁVEL à proposta, por entender que o referido Projeto de Lei disciplina e otimiza a rotina de alienações por investidura, contribuindo com a eficácia dos processos do Executivo.

SALA DAS SESSÕES,   2 de abril de 2012.
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